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    INTRODUÇÃO




    Não são recentes, mas puderam ser mais nitidamente notadas e acentuaram-se no último quarto do século XIX, as lutas das mulheres para ingressarem e permanecerem no mercado de trabalho, nos meios intelectuais, políticos, culturais e sociais, bem como no âmbito das relações privadas em condições de igualdade com os homens. O árduo caminho percorrido pelas mulheres (desde a tomada de consciência de sua posição de inferioridade, que pelos relatos históricos remontam do início da civilização e consciência de sua condição), em busca de sua libertação da discriminação e violência - não se descartando o conhecimento de que, em muitos lares e sociedades, também na atualidade, ainda remanesçam essas desigualdades, onde seu tratamento sempre foi de subordinação e dominação - sem proteção jurídica e sem recursos financeiros para gerirem suas próprias vidas e de seus filhos, pouco tendo a fazer para denunciar e enfrentar tais situações, cujas situações de dever de obediência, de subordinação e de submissão eram reforçadas nas pregações das igrejas. Somados a estes fatores e por serem fisicamente mais fracas tornam-se objeto de violência, as quais também foram sofrendo alterações de físicas, psicológicas às simbólicas.




    Durante o século XIX e início do século XX a mulher foi considerada como incapacitada ou com reduzido grau de capacidade, tida como objeto de luxúria para uns (ricos e abastados) e de procriação para outros (classes inferiores sem descartar as demais classes), das quais muitas morriam nos partos – que eram em números enormes em cada família - e com um número elevado de óbitos de crianças vítimas do descaso e das poucas condições da mãe em gerar e criar tantos filhos, sendo discriminada inclusive quanto ao recebimento da herança quando concorria com herdeiros do sexo masculino.




    As melhorias como um todo nas condições sanitárias e os progressos na medicina permitiram que as mulheres planejassem e estruturassem suas vidas e de suas famílias aumentando seu tempo e melhorando seu padrão de vida. Com o ingresso no trabalho, educação e vida pública, a vida das mulheres começa a mudar. Estas mudanças começaram a ser sentidas nos meios urbanos despertando nas mulheres camponesas e do meio rural o desejo de também buscar sua emancipação.




    Várias frentes de lutas foram formadas para defender os direitos das mulheres, desencadeando movimentos sociais e movimentos feministas (feminismo), para requerer do Estado, governos e quaisquer outros poderes, atuação na elaboração de políticas públicas com o intuito de atender suas reivindicações.




    A violência contra as mulheres também foi objeto de mobilização feminista nos anos 1970 no Brasil, quando muitos assassinatos de mulheres ficavam impunes apoiados em argumentos de honra. Dentre os vários dispositivos de proteção contra a violência a de se destacar, no enfrentamento da violência doméstica, a elaboração e publicação da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), a qual foi uma das mais importantes conquistas históricas no Brasil. Contudo, a própria lei, tornou-se um tanto quanto inócua ao que se propunha, ao autorizar em seu artigo 33 que enquanto o judiciário não estivesse preparado e estruturado suficientemente com os Juizados para julgar os casos de violência contra a mulher no âmbito familiar, as varas criminais poderiam acumular referidas competências, independentemente se a natureza fosse cível ou criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, garantindo inclusive o direito de preferência nas varas criminais para os seus processos e julgamentos.




    Começam então, a surgir entendimentos e decisões divergentes em virtude das também divergentes interpretações no âmbito do judiciário, ainda que, tratando de casos concretos semelhantes. A lei 9.099/95 outorgava a possibilidade de o julgador analisar em cada caso concreto se a lesão era de maior ou menor potencial ofensivo. Permitia ainda, referida lei, nos casos de lesão leve, a faculdade de a mulher, depois de acionada a autoridade policial vir a recuar e a retratar-se das acusações nas audiências, esvaziando de forma flagrante a proteção invocada na lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), tendo em vista a retaliação e o medo enfrentado pelas mulheres e filhos ante os agressores.




    Com o intuito de uniformizar os entendimentos e julgamentos dos casos de violência doméstica e familiar foram propostas concomitantemente no Supremo Tribunal Federal a ADI 4.424/DF e ADC 19/DF, ambas com o mesmo objetivo: declarar a (in)constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41 da Lei nº 11.340/2006. A decisão da Corte, por maioria e nos termos dos votos dos Relatores, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) para, dando interpretação conforme aos artigos 12, inciso I, e 16, ambos da Lei nº 11.340/2006, declarar que todo e qualquer ato de violência no âmbito doméstico e familiar seja de natureza incondicionada da ação penal, pouco importando sua extensão, não mais permitindo retratação.




    As mulheres também lutaram e buscaram a igualdade e identidade de gêneros e sua ressignificação, ainda que não se possa negar que enquanto algumas mulheres lutavam em busca de uma ressignificação de gênero e o direito a indeterminação subjetiva, outras negavam sua própria existência, ficando condicionadas as estruturas patriarcalistas e a heterossexualidade compulsória, não que desejassem uma sociedade unissex, mas uma sociedade aberta, sem predefinições de papéis sociais, onde ela pudesse ter o lugar para suas escolhas e suas aspirações livres, não com a canalização de modelos sociais, mas o poder de autodeterminação e de indeterminação subjetiva, com liberalização na esfera da sexualidade e nas suas escolhas familiares.




    Aliadas às lésbicas, gays e homossexuais, as mulheres desejavam o reconhecimento de seu poder, de sua autonomia e de sua capacidade para desenvolver os mesmos papéis e funções que os homens na sociedade e as buscaram através de reformas legais e econômicas abalando o preconceito sexual e o poder exercido em suas vidas pela igreja e quando nos reportamos à igreja não estamos nos referindo a uma única igreja ou religião, mas como uma expressão de sentimento universal subjacente às formas religiosas existentes, as quais em geral, pregam algum tipo de submissão ao divino e reproduzem um padrão de sujeição entre seus membros. Buscaram livrar-se da estrutura patriarcalista que por anos reinou como uma ordem sexual e com ela a liberação da repressão sexual e da heterossexualidade compulsória.




    As alterações na estrutura familiar são advindas de importantes modificações e adaptações a partir das reivindicações das mulheres e todas as conquistas quanto à autonomia privada decisória, tanto no âmbito familiar quanto na vida social, o empoderamento do ser “mulher”, contribuiu para o surgimento de novos arranjos familiares resultado direto de importantes mudanças de valores da sociedade. As não tradicionais composições familiares são a resposta de uma desvinculação do conceito tradicional de família.




    O desenvolvimento deste trabalho está exposto em três capítulos. No primeiro, abordar-se-á a luta das mulheres contra a discriminação e violência, da prevalência do domínio patriarcal à revolução das mulheres para conquistar seus direitos de igualdade, bem como buscar a proteção estatal e jurídica de suas relações no âmbito privado a fim de defender-se dos abusos e violências sofridos, ressaltando o progresso legislativo dos direitos e conquistas históricas.




    No segundo capítulo, serão abordados os direitos da personalidade e o processo de ressignificação das relações de gênero, a luz do princípio da igualdade entre homens e mulheres onde a mulher busca identificar-se perante a sociedade, deseja ser ela mesma, busca “ser mulher”, formar sua própria identidade. Essa nova identidade lhe permite empoderar-se diante das conjunturas sociais que lhe são impostas e com seu poder de decisão autodeterminar-se e definir o que quer para a sua vida. Trata-se de liberdades de escolhas que afetam diretamente a “sua” vida, ter esse poder de, com sua própria identidade, formar sua autonomia privada decisória.




    No terceiro capítulo, o estudo estará voltado à análise da interferência dessa evolução no conceito de mulher, nas suas conquistas, nas legislações que foram se adaptando as mutações sociais e foram interferindo nas formações das famílias. As famílias já não são mais as mesmas, não possuem as mesmas estruturas do passado, suas composições e obrigações particulares de cada membro dentro desse grupo familiar também se alteraram, levando a necessidade das adaptações legislativas e o reconhecimento jurídico dessas não tradicionais composições familiares.


  




  

    1. MULHERES X PATRIARCADO – UMA ANÁLISE DA “REVOLUÇÃO DAS MULHERES”, SUA LUTA CONTRA A DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA E ALGUMAS CONQUISTAS HISTÓRICAS DE SEUS DIREITOS.




    As mulheres, por anos, tiveram suas condições vitais limitadas e condicionadas às poucas oportunidades de educação, trabalho e participação na vida pública, condicionando-as a viver sob a perspectiva de casar-se, ter filhos, ser uma boa mãe e esposa.




    Antes do casamento ficava sob as ordens e domínio do pai e depois de casada cobrava-se sua fidelidade e submissão ao marido, podendo ser punida com a morte caso infringisse tal mandamento. A violência doméstica era aceita, sendo reconhecido o direito do marido de corrigir a esposa e a separação só era possível em casos considerados excessivos. O pátrio poder era resguardado pelo Estado através de suas legislações.




    1.1. O PATRIARCADO ENQUANTO PROMOTOR DA DOMINAÇÃO E VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES




    “O patriarcalismo é uma das estruturas sobre as quais se assentam todas as sociedades contemporâneas. Caracteriza-se pela autoridade, imposta institucionalmente, do homem sobre a mulher e filhos no âmbito familiar”1. Castells2 acrescenta que, para que essa autoridade seja exercida é necessário um conjunto de organização social que auxilie nessa forma de dominação a qual conta com o apoio da produção e do consumo à política, à legislação e à cultura. Os relacionamentos interpessoais e como consequência a personalidade, também carregam as marcas dessa dominação e violência que, ainda que inconscientemente, teve sua origem na cultura e nas instituições do patriarcalismo. “É essencial, porém, tanto do ponto de vista analítico quanto político, não esquecer o enraizamento do patriarcalismo na estrutura familiar e na reprodução sociobiológica da espécie, contextualizados histórica e culturalmente”3.




    Nas palavras do autor, a “família patriarcal” foi uma espécie de promotora do patriarcalismo, porque para ele, o puro e simples patriarcalismo não estariam em condições de se manter, não teriam forças suficientes para impor sua dominação, não suportariam o enfrentamento dos que não fossem seus aliados, e, nesse sentido dispõe: “Não fosse à família patriarcal, o patriarcalismo ficaria exposto como dominação pura e acabaria esmagado pela revolta da “outra metade do paraíso”, historicamente mantida em submissão”4.




    A mulher por anos restringiu-se a desenvolver ações que a preparavam para ser uma boa esposa e mãe e assim agindo desfrutaria de um bom casamento. Desde criança recebia os princípios de uma moral comportamental que a tornaria futuramente em uma esposa perfeita e dessa forma seria uma pessoa feliz, ainda que tratada como mero objeto.




    A historiadora Mary Del Priore5, em sua obra “Mulheres no Brasil Colonial”, tece algumas considerações atinentes ao regime patriarcal e descreve que, “O sistema patriarcal instalado no Brasil colonial, sistema que encontrou grande reforço na Igreja Católica6 que via as mulheres como indivíduos submissos e inferiores acabaram por deixar-lhes, aparentemente, pouco espaço de ação explicita”.




    Corrobora nesse sentido o trecho da bíblia que afirma:




    Mulheres, sejam submissas aos seus maridos, como ao Senhor, pois o marido é o chefe da mulher, como Cristo é o chefe da Igreja, seu corpo, da qual ele é o Salvador. Ora, assim como a Igreja é submissa a Cristo, assim também o sejam em tudo as mulheres a seus maridos. (Efésios 5:22-24)7




    A conjuntura social e cultural de submissão das mulheres em seus lares, sem proteção jurídica, sem recursos financeiros para gerir suas próprias vidas e a vida de seus filhos, as levavam a se submeter por muitas das vezes, a várias formas de violência e discriminação, pouco tendo a fazer para denunciar ou enfrentar tais situações e qualquer tentativa de enfrentamento era tido como uma afronta a “legitimidade de dominação do homem e sua condição de provedor da família”8. Sua dependência em todas as formas colaborou para perpetuar o patriarcalismo.




    Não foram somente as determinações biológicas9 ou naturais que fundamentaram a desigualdade social entre homens e mulheres. Tal desigualdade teve origem nas relações materiais de produção, com a divisão sexual do trabalho, o qual se constituiu como o elemento essencial para o surgimento do sistema Patriarcal10.




    Em decorrência da submissão da mulher ao homem “a mulher viu-se degradada, convertida em servidora, em escrava da luxúria do homem, em simples instrumento de procriação”11. A Mulher passou a ser então um objeto do desejo masculino e dominada pelo homem nos espaços privados bem como nos públicos, com sua importância reduzida à procriação, com uma justificativa biologizante12 das relações sociais.




    Denota-se que a subordinação da mulher é fruto de um longo processo histórico-social, que aos poucos os homens impuseram sua dominação. A partir dos matrimônios monogâmicos novas ideias e especulações quanto a possível libertação da mulher começam a provocar rumores, contudo, Engels em suas lições destaca que:




    A monogamia não aparece na história, portanto absolutamente, como uma reconciliação entre o homem e a mulher e, menos ainda, como uma forma mais elevada de matrimônio. Ao contrário, ela surge sob a forma de escravização de um sexo pelo outro, como proclamação de um conflito entre sexos, ignorado, até então, na pré-história. Num velho manuscrito inédito redigido em 1846 por Marx e por mim, encontro a seguinte frase: A primeira divisão do trabalho é a que se fez entre o homem e a mulher para a procriação dos filhos. Hoje posso acrescentar: o primeiro antagonismo de classes que apareceu na história coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher na monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão do sexo feminino pelo masculino13.




    Não que seja a única causa, mas essa opressão colaborou na ausência das mulheres no mercado de trabalho, na educação, e em todos os demais setores sociais, seja pelo analfabetismo, seja pelos impedimentos previstos nas legislações, seja pelo apoio da igreja com suas pregações e escritos bíblicos os quais acabaram por tornar a mulher um ser totalmente dependente e contribuindo para que o homem acumulasse cargos, bens, salários, posses e outros favorecimentos não oportunizados às mulheres.




    As desigualdades entre homens e mulheres possuíam fundamentos nas legislações, religiões e costumes da época (justificada do senso comum à ciência, com auxílio da religião e pela comunicação de massa), destacando a obrigatoriedade ou o compromisso feminino na família, principalmente no seu compromisso maternal14, negligenciando tanto as desigualdades de gênero nas famílias, quanto às desigualdades de classe que determinam diferentes experiências femininas da vida familiar, da maternidade, do trabalho ou do espaço público. A riqueza individual do homem levou a monopolização da política o que auxiliou para a diminuição dos direitos da mulher provocando, assim, sua submissão ao homem e a desigualdade jurídica e social.




    Como as decisões políticas eram tomadas essencialmente por homens, as legislações também eram elaboradas e publicadas de acordo com suas convicções e costumes. Exemplo de disposição legislativa que colaborou para que o poder patriarcal reinasse sobre as mulheres, encontra-se no Código Civil de 1916 (Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916)15, em seu artigo 6º que assim dispunha: “São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: [...] II. As mulheres casadas, enquanto subsistir a sociedade conjugal”.




    Vislumbrava-se na mulher um ser com reduzido grau de capacidade para gerir e administrar os bens pessoais e familiares enquanto vigente a sociedade conjugal, como se a sua condição biológica, lhe retirasse parte da capacidade quando colocada em posição de igualdade com o homem.




    O homem possuía também autorização legislativa e podia pedir anulação do casamento caso, após o casamento, percebesse que a mulher já era “deflorada”, enquanto que para a mulher, não havia nenhum direito semelhante caso o homem não o fosse, em igualdade de condições, senão vejamos: “Art. 178. Prescreve: [...] § 1º Em dez dias, contados do casamento, a ação do marido para anular o matrimônio contraído com mulher já deflorada”.




    Em outro artigo, o mesmo Código Civil considerava ser um “erro” passível de anulação de casamento o desconhecimento do estado da mulher em relação ao marido: “Art. 219. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: [...] IV. O defloramento da mulher, ignorado pelo marido”.




    À mulher não lhe competia administração, nem representação da família enquanto fossem casados, seus poderes eram limitados enquanto sociedade conjugal, assim como perante a sociedade. Além de “chefe” da família o homem era administrador dos bens comuns do casal e dos particulares da mulher, necessitando a mulher de autorização do marido para ter sua própria profissão, nesse sentido destaca-se:




    Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal. Compete-lhe: I. A representação legal da família. II. A administração dos bens comuns e dos particulares da mulher, que ao marido competir administrar em virtude do regime matrimonial adaptado, ou do pacto antenupcial. III. direito de fixar e mudar o domicílio da família. IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência fora do tecto conjugal.




    Art. 380. Durante o casamento, exerce o pátrio poder o marido, como chefe da família, e, na falta ou impedimento seu, a mulher16. (grifo nosso)




    Além do acima exposto, a mulher por muito tempo foi considerada incapacitada ou com reduzido grau de capacidade, também quanto à administração de bens e valores, e em caso de faltar o marido (principalmente por falecimento deste), ao invés de os direitos e poderes recair em favor dela (mulher/esposa/viúva/mãe), estes recaíam em favor de seus pais (ascendentes) ou na falta destes dos filhos (descendentes), mas não concedia tais poderes à mulher, com quem havia compartilhado por tanto tempo o trabalho e produção dos bens que compunha o acervo patrimonial, conforme se observa no artigo 467 que assim dispunha: “Em falta de cônjuge, a curadoria dos bens do ausente incumbe ao pai, a mãe, aos descendentes, nesta ordem, não havendo impedimento que os iniba de exercer o cargo”.




    Outra discriminação contra as mulheres, que o Código Civil de 191617 elencava, era a “preferência” dos homens (herdeiros do sexo masculino) em relação às mulheres (herdeiras do sexo feminino) com relação à herança ao dispor no seu artigo 467, parágrafo único: “Entre os descendentes, os mais vizinhos precedem aos mais remotos, e, entre os do mesmo grau, os varões preferem as mulheres”. A mulher era considerada tão submissa que sequer poderia aceitar mandato sem que fosse autorizada pelo marido, era o contido no artigo 1.299, daquele diploma legal: então “A mulher casada não pode aceitar mandato sem autorização do marido”.




    Até 1932 as mulheres não possuíam direito ao voto, o qual lhes foi concedido pelo Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932 – Código Eleitoral – que dispôs em seus artigos 1º(primeiro) e 2º(segundo) o seguinte: “Art. 1º Este Código regula em todo o país o alistamento eleitoral e as eleições federais, estaduais e municipais”; e, “Art. 2º É eleitor o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma deste Código”.




    Após este Decreto com o intuito de sacramentar o direito ao voto feminino a Constituição Federal de 1932, ainda que de forma limitada a algumas mulheres, em seus artigos 108 e 109 dispôs: “São eleitores os brasileiros de um e de outro sexo, maiores de 18 anos, que se alistarem na forma da lei”; e, “O alistamento e o voto são obrigatórios para os homens e para as mulheres, quando estas exerçam função pública remunerada, sob as sanções e salvas as exceções que a lei determinar”.




    No Brasil, sob o pretexto de adultério, o assassinato de mulheres era legítimo antes da República. A relação sexual da mulher, fora do casamento, constituía adultério, o que pelo livro V das Ordenações Filipinas18 permitia que tanto a mulher adúltera quanto o homem com quem ela havia tido envolvimento fossem mortos:




    Título XXV. “Do que dorme com mulher casada”. 1. E toda a mulher, que fizer adulterio a seu marido, morra por isso (4). E se ella para fazer adultério por sua vontade se fôr com alguém de caza de seu marido, ou donde o seu marido tiver, se o marido della querelar, ou a accusar, morra morte natural(5). E que aquelle, com que Ella se for, morra por isso, sem mais nol-o fazerem saber(6)




    6. E em todo o caso, onde a mulher for condenada à morte por adulterio (6), haverá o marido que a accusar, todos seus bens(1), assi dotaes, como quaesquer outros que a esse tempo tiver, ou lhe per Direito pertencerem, não tendo filhos, ou outros descendentes, que houvesse do dito marido, ou doutro, se já dantes, outra vez fôra casada, ou havidos de algum outro homem, os quaes per nossas Ordenações, ou per Direito Commum lhe podessem succeder(2).




    Também pelo Livro V das Ordenações Ordenações Filipinas19 em seu artigo 10(dez) e no título XXVI, no caso de adultério, tanto o homem quanto a mulher que os houvesse praticado eram condenados à morte e ao perdimento de suas propriedades. Não que somente a mulher tivesse de pagar com a própria vida, pois se percebe que em igualdade de condições o homem também o era, mas qualquer desaprovação social de comportamento (traição/adultério), não havia que se falar em separação, divórcio, era paga ante a sociedade com a própria vida dos envolvidos, senão vejamos:




    E se algum homem accusasse sua mulher por lhe fazer adultério com alguma certa pessoa, e por não provar o adulterio, ella fosse absoluta, e depois da morte do dito marido ella casar, ou dormir com aquella mesma pessoa, per que o marido a accusara, serão ambos condenados, assi elle como ella, em morte natural(4), e que percão as fazendas para os herdeiros do primeiro marido, que assi accusou, se os accusar quizerem.




    Título XXVI. “Do que dorme com mulher casada de feito, e não de direito, ou que está em fama de casada”. O homem que peccar com mulher, que fôr casada de feito e não de direito(6), por causa de algum parentesco, ou cunhado, que entre o marido e a mulher haja, ou outro impedimento, porque o Matrimonio não seja valioso, assi deve haver a pena de morte(1) [...]




    O Código Criminal de 1830 em seu artigo 250, por exemplo, condenava à mulher no caso de adultério a pena prisão: “A mulher casada, que cometer adultério, será punida com a pena de prisão com trabalho por um a três anos”20.




    Contudo, se tal prática fosse efetuada pelo marido, esta situação constituía concubinato e não adultério. Posteriormente, o Código Civil (1916) alterou estas disposições considerando o adultério de ambos os cônjuges e que tal situação autorizaria o pedido de desquite para qualquer dos consortes. Nesse sentido a autora Eva Blay21 ao ressaltar a tradição de dominação masculina sobre a feminina, da manutenção do ego social e da vingança do orgulho ferido dos homens destaca que, a alteração da lei não modificou o costume do homem matar a esposa ou companheira.




    O cenário de violência e discriminação e o reinado do patriarcado não podiam permanecer e as mulheres precisavam mudar este estado de subordinação. Quanto às reivindicações de seus direitos destaca Castells22, que “as mulheres não esperaram o fim do milênio para se manifestarem. Suas lutas estão presentes em todas as etapas da experiência humana, embora assumindo formas diferentes e quase sempre ausentes dos compêndios de história e registro de modo geral”.




    1.2. AS REVOLUÇÕES DAS MULHERES E O DECLÍNIO DO PATRIARCADO




    A revolução no comportamento das mulheres no século XX foi objeto de estudo por vários autores e com diferentes perspectivas. Esse conjunto complexo de mudanças, que abarcaram dimensões demográficas, culturais, sociais e jurídicas, que não alteraram apenas a distribuição das oportunidades de trabalho e educação entre os sexos, trouxe também diversas implicações para as relações familiares.




    Therborn23 realçou o caráter mundial dessa revolução ao analisar o lento declínio do patriarcado. No livro Sexo e poder, o autor enfatiza com maior destaque a dimensão jurídica dessa mudança24, que pode variar a depender de acontecimentos extrínsecos à organização familiar, os quais podem ser de caráter econômico, estatal, religioso etc., avançando ou recuando em direção a (des)patriarcalização.




    A mudança institucional é assim induzida por eventos ou processos que desarranjam um dado balanço entre, de um lado, direitos e obrigações e, de outro, poderes e dependências. Pais podem perder sua propriedade, filhos podem ter chance de ir para a escola, mulheres podem conseguir oportunidades no mercado de trabalho, as tradições religiosas podem enfraquecer, os estados ou as organizações internacionais podem se intrometer nas famílias, limitando o poder de pais e maridos e municiando as filhas rebeldes com rotas de fuga. Ou então, as forças que afetam o equilíbrio existente podem trabalhar no sentido contrário [...]25




    Therborn afirma que a mudança social que vislumbra substituir o patriarcado por um não tradicional sistema de organização familiar tende a ser mais igualitário26. Em sua análise, o autor esclarece que toda transformação social é uma mudança política, ou seja, na distribuição de poder. As formas de poder podem variar, podendo ser econômico, educacional, intelectual, cultural, dentre outros, e ressalta que em vários momentos o ingresso feminino nas áreas de educação em muito contribuíram para impulsionar certos movimentos sociais, tais como o feminismo, mas que, para que se materializasse, seria necessário e imprescindível que alterações político-jurídicas formalizassem tais conquistas.




    O autor acrescenta que um dos momentos significativos do processo de declínio do patriarcado é vislumbrado no final do século XIX (mais precisamente no último quarto do século), quando mudanças legais na instituição familiar começam a ampliar os direitos das mulheres e dos filho(a)s. Desde então, diferentes fatos políticos internacionais ajudam a compor o quadro favorável ao declínio do patriarcado.




    As Nações Unidas incluíram em seus direitos a liberdade de casamento e a igualdade na relação em sua declaração dos Direitos Humanos de 1948, e no ano de 1975 instituiu como o Ano Internacional da Mulher, seguido da década de 1975-1985 como Década da Mulher e Desenvolvimento, com diversas conferências durante e posteriormente há essa década, serviram de referência – através de seus debates, relatórios, declarações e plataformas de ação – para as transformações em legislações e políticas públicas quanto à condição da mulher ao redor do mundo.




    Esse momento histórico serviu para ampliar a agenda de direitos femininos e contribuiu para o surgimento de mobilizações por parte de movimentos sociais e organizações nacionais e internacionais, desencadeando-se, a título de exemplo, na época, as Conferências Mundiais sobre População (Cairo, 1994) e Mulher (Beijing, 1995)27.




    Uma revolução demográfica tem estado em progresso por um século. Revoluções não necessitam ser violentas ou feita por homens, elas podem ser produzidas por efeitos cumulativos de processos sociais. [...] As próprias mulheres falham em reconhecer que não apenas sua expectativa de vida se estendeu, mas que esta extensão necessariamente irá afetar o uso que elas fazem de suas vidas como um todo28. (tradução nossa)




    A visibilidade e politização da questão das desigualdades de gênero são algo recente, porém, as raízes históricas das transformações na condição feminina não o são e datam de longo tempo incluindo diversas dimensões. Sullerot29, ao comentar a triste mudança que ocorreu na expectativa de vida das mulheres europeias na segunda metade do século XX, destaca que lentas mudanças demográficas refletiram de forma positiva na trajetória de vida das mulheres.




    Além de aumentar o tempo de vida e melhorar o padrão de vida das mulheres, as melhorias como um todo nas condições sanitárias e os progressos na medicina permitiram que estas planejassem e estruturassem sua vida familiar. Betty Friedan30 – líder feminista americana que em 1963 questionou a “mística feminina” presente na imagem da dona de casa feliz e realizada no papel de esposa, que ocultava o mal-estar da negação da individualidade das mulheres – afirmou em sua segunda obra (A segunda etapa, 1983), que o movimento feminista participou de um impulso de afirmação das mulheres como indivíduos, que era parte de transformações mais amplas, inclusive demográficas:




    “Aconteceu não porque eu ou qualquer outra feiticeira feminista, seduziu as felizes donas de casa com nossas palavras, mas por causa da necessidade evolucionária. As mulheres não podiam mais viver uma vida de oitenta anos de duração somente como produtoras de filhos, esposas e mães”31.




    Outro fator importante que contribuiu para que as mulheres pudessem repensar suas vidas e tivessem o direito à escolha do momento certo para serem mães e da quantidade de filhos que desejavam ter, foi à utilização do método da contracepção, ao qual a autora Juliet Mitchell32, realçou a importância dessa revolução na vida das mulheres, abordando que a mulher pode pensar a maternidade como vocação última. Apesar da evolução, a autora destaca que nos anos 60, quando seu texto foi originalmente publicado, o uso de contracepção era ainda, mesmo na Europa, restrito às camadas superiores. Nesse sentido a autora33 destaca que:




    Enquanto a reprodução permaneceu como um fenômeno natural, sem dúvida, as mulheres estavam efetivamente destinadas à exploração social. De qualquer modo, elas não eram donas de uma grande parte de suas vidas. [...] A anticoncepção, inventada como uma técnica racional somente no século dezenove constituiu-se assim numa inovação de importância histórica mundial. Só agora está começando a mostrar as imensas consequências que pode ter, na forma de pílulas. Pois o que ela significa é que afinal o modo de reprodução podia potencialmente ser transformado. Uma vez tornada à gravidez algo totalmente voluntário (até que ponto é assim no Ocidente, mesmo hoje?) sua significação é fundamentalmente diferente. Já não precisa ser a única ou a última vocação da mulher; torna-se uma opção entre outras34.




    Com os métodos contraceptivos, as mulheres, ao invés de se submeterem a objetos de reprodução, bem como vítimas de muitas mortalidades femininas na idade reprodutiva, o que ocorria também com muitas crianças, tiveram sob seu poder de decisão, a liberdade de escolha em ser ou não ser mãe, e conduzir a forma de como e quando gostariam de formar sua família.




    Com os métodos mais eficientes e com o ingresso de novas formas de contracepção a mulher desvinculou-se da ideia de que a vida sexual estaria voltada à procriação, tomou consciência de sua liberdade de escolha sexual, favorecendo sua visão de que o casamento não deve ser uma imposição social e dependente de uma escolha machista, dominadora, patriarcal, ao contrário, deve resultar da livre escolha das mulheres35.




    Ao examinar de forma crítica as razões fisiológicas, psicológicas e econômicas as quais ficaram vinculadas à submissão feminina, Beauvoir36 em sua obra O segundo sexo, ainda que não aceitasse o monismo sexual de Freud e o monismo econômico de Engels, destacou em sua obra publicada em 1949 que a condição feminina passou por vários aspectos, mas ousou destacar os aspectos da produção e da reprodução e sobre elas destacou: “É pela convergência destes dois fatores: participação na produção, libertação da escravidão da reprodução, que se explica a evolução da condição da mulher”.




    O ingresso da mulher no mercado do trabalho foi outra grande conquista, culminando em grandes mudanças. A contribuição maior e que auxiliou as mulheres no seu poder e emancipação derivou de sua profissionalização no trabalho e o seu assalariamento, tendo em vista as diversas formas de trabalho que foram exercidas pelas mulheres ao longo dos tempos. A submissão das mulheres se consolidou ao longo da história considerando que suas atividades laborais ainda que exercidas nas mesmas profissões e com as mesmas funções, são tidas como inferiores às masculinas.




    Sullerot37 destaca que, por muito tempo, as mulheres foram economicamente produtivas em casa, em atividades como buscar água e confeccionar roupas ou outros objetos de uso. Na medida em que estas atividades foram mecanizadas, as mulheres foram perdendo funções em casa e especializando-se no cuidado infantil.




    Historicamente, as restrições ao trabalho assalariado das mulheres estiveram relacionadas à sua subordinação jurídica nas relações familiares. O trabalho das mulheres fora de casa começa então a ser aceito na medida em que auxiliassem no pagamento das despesas e ajudassem a melhorar o padrão de vida das famílias, ainda que isso não lhes trouxesse uma total realização pessoal e não a tornasse totalmente autônoma e independente.




    O trabalho feminino e o infantil em muito contribuíram para a revolução industrial, no entanto, a dicotomia da existência de duas categorias de mulheres: as que precisavam trabalhar e as que não precisavam trabalhar tenderam a se dissolver somente após a Primeira Guerra Mundial. Apesar de em muitos países o trabalho feminino ter perdido forças no pós-guerra, para fortalecer nas famílias a divisão entre provedor e cuidadora, nos anos 60 a participação feminina no mercado de trabalho volta a crescer, e essa “volta” associa-se ao discurso da autonomia, fruto da escolarização da mulher.




    Outro fator importante que alavancou a independência das mulheres derivou da possibilidade de se qualificarem. Nesse sentido, segundo Perrot38 o início do século XX foi marcado na Europa como a “era das estudantes” – o que permitiu que importantes pensadoras, como as francesas Simone Weil e Simone de Beauvoir, fizessem o exame de agrégation39 em filosofia – ainda que a igualdade numérica só fosse alcançada entre 1950 e 1970, pelo menos para os setores literários, pois os ramos científicos e técnicos seguem mais masculinos até os dias de hoje40.




    Pelo trabalho feminino na área da educação, as mulheres, além de se beneficiarem como estudantes contribuíram pela emancipação feminina, já que figuravam como alunas e como professoras, tendo em vista a expansão que conseguiram através do campo da educação. A escolarização favoreceu e expandiu as oportunidades profissionais das mulheres.




    A instrução abria de fato às moças as portas de muitas profissões. As redundant women inglesas tornaram-se preceptoras de jovens aristocratas franceses. Miss, mademoiselle, fraulein... invadiram os castelos da elite europeia, e o papel delas na difusão das culturas está longe de ter sido irrelevante. [...] Professoras primárias, secundárias e, mais recentemente universitárias (até a Segunda Guerra Mundial, elas eram “indesejáveis” e raras) tornaram-se as novas figuras de identidade profissional. O prestígio das professoras primárias, principalmente, foi considerável entre as moças das classes populares. [...] Assim, elas exerciam em público as qualidades maternais das mulheres. Mas foram mais adiante, forneceram ao feminismo uma parte de seus quadros e de suas tropas e se alçaram, com a guerra, à condição de “intelectuais”, qualidade tão raramente reconhecida nas mulheres. As escolas normais foram às primeiras universidades das mulheres41.




    O acesso das mulheres ao ensino contribuiu para que elas adentrassem também na área da saúde e seu ingresso se iniciou substituindo as religiosas na cabeceira dos doentes. A entrada das mulheres na área da medicina sofreu inúmeras restrições e se iniciou pelas áreas de ginecologia e puericultura42. Quanto à área do direito a entrada das mulheres sofreu ainda maior resistência tendo em vista ser considerada uma área de privilégio para as pessoas do sexo masculino, contudo, seu ingresso colaborou na estruturação do espaço público43.




    As inovações e conquistas foram percebidas inicialmente nas cidades levando as mulheres camponesas e do meio rural a migrarem para as cidades para também buscar sua “emancipação”. No decorrer do século XX, as mulheres também adquiriam o direito de votarem e serem eleitas, mas não participavam da vida política com a mesma intensidade que os homens. Como realça Perrot44, “o militar, o religioso, o político, como as três ordens da Idade Média, constituem três santuários que fogem às mulheres”.




    As mulheres desejavam o reconhecimento de seu poder, de sua autonomia e de sua capacidade para desenvolver os mesmos papéis e funções na sociedade. Alguns países com mais intensidade, outros com receio da repressão e das ameaças e aqui destacam-se as mulheres italianas que conquistaram grandes reformas legais e econômicas, penetraram maciçamente no mercado de trabalho e nas instituições educacionais e de ensino, abalando o preconceito sexual e o poder exercido em suas vidas pela igreja.




    Nesse sentido destaca Castells45 que “as batalhas francas e diretas para as quais a esquerda, os sindicatos e as feministas convergiram foram ganhas”, ainda que, acrescenta o autor, não tenham sido totalmente exploradas como foi o caso da Lei da Igualdade, que “conforme sustentado por Beccalli, ficou muito aquém do modelo britânico”.




    Não se pode negar que os direitos e demais conquistas das mulheres, não foram efetuadas por lutas isoladas, foram fruto de vários movimentos sociais46, alguns denominados como movimento das minorias47, mas um dos principais movimentos que lutou em busca dos direitos das mulheres foi o feminismo. Sobre esses movimentos trataremos em seguida.




    1.3. O FEMINISMO E OS MOVIMENTOS DE LIBERAÇÃO DAS MULHERES




    Castells48, em sua obra escrita em 1942, admitiu (naquela época) que, apenas nos últimos 25 anos pode-se observar uma insurreição maciça e global das mulheres contra sua opressão, embora com intensidades divergentes a depender do país e da cultura onde se encontravam. Acrescenta o autor, que tais movimentos causaram impactos profundos nas instituições da sociedade, mas principalmente na conscientização das mulheres. Nos países industrializados, a maioria das mulheres considera-se iguais aos homens, com direito às mesmas prerrogativas e de controlar seus corpos e vidas. Destaca o autor que “essa é a mais importante das revoluções, porque remete às raízes da sociedade e ao âmago do nosso ser”.
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